
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977996 - SP (2025/0027646-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : REGINA CELIA CAVALCANTE DA SILVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
TENTADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada não conheceu
da impetração substitutiva de recurso próprio e deixou de analisar a
matéria para eventual concessão da ordem de ofício, uma vez que o
Tribunal de origem não se manifestou expressamente sobre a tese de
aplicação do princípio da insignificância, restando afastada a competência
desta Corte Superior para conhecimento do feito, sob pena de incorrer em
indevida supressão de instância. Referidos fundamentos não
foram infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a incidência da
Súmula n. 182 desta Corte Superior.

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos03/04/2025 09/04/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .10 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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da impetração substitutiva de recurso próprio e deixou de analisar a
matéria para eventual concessão da ordem de ofício, uma vez que o
Tribunal de origem não se manifestou expressamente sobre a tese de
aplicação do princípio da insignificância, restando afastada a competência
desta Corte Superior para conhecimento do feito, sob pena de incorrer em
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2. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por REGINA CELIA CAVALCANTE
DA SILVEIRA contra decisão de fls. 224/226, que não conheceu do  porhabeas corpus
ser substitutivo de recurso próprio e deixou de analisar a matéria para eventual
concessão da ordem de ofício, em razão da supressão de instância.

A propósito, confira-se o teor da referida decisão:
 

"Cuida-se de  substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, com pedido liminar, impetrado em benefício de
REGINA CELIA CAVALCANTE DA SILVEIRA contra
a c ó r d ã o  d o  T R I B U N A L  D E
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO proferido no
julgamento do HC n. 2371323-21.2024.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que a paciente foi presa em
flagrante em 16, sendo-lhe concedido o29/8/20
benefício da liberdade provisória em audiência de
custódia. Após, fora denunciada pela prática, em tese,
do crime disposto no art. 155, , c/c o art. 14, II, amboscaput
do Código Penal - CP (furto tentado).
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Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus
 perante o Tribunal de origem, o qual denegou a ordem nos
termos do acórdão que restou assim ementado:

 
"DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO EM
FLAGRANTE DELITO. LIBERDADE PROVISÓRIA
CONCEDIDA EM AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA.
TRANCAMENTO PELO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
ORDEM DENEGADA. 1. Paciente presa em flagrante delito em 

16 e denunciada como incursa no artigo 155, “caput”, c.30/08/20
c. o art. 14, II, ambos do CP. 2. Concedida a liberdade
provisória em audiência de custódia. 3. Pleito defensivo: (i)
trancamento da ação penal, pelo princípio da insignificância. 4.
Pedido de trancamento da ação penal, por atipicidade de
conduta, diante do princípio da insignificância. Não cabimento.
O recebimento da denúncia não é o momento oportuno para
análise aprofundada do mérito, ressaltando que a paciente foi
presa em flagrante delito na posse dos bens subtraídos. 5. Em
sede de 'habeas corpus', via inidônea a exame aprofundado de
provas, é inaplicável o invocado princípio da insignificância
(RJDTACRIM 22/506). 6. Ausência de ilegalidade ou

(fl. 29)constrangimento ilegal. 7. Ordem denegada." 
 

No presente , a defesa aponta que a pacientewrit
supostamente tentou subtrair, para si, 2 garrafas de bebida
alcoólica da marca Campari, 1 garrafa de bebida alcoólica
da marca San Remy e 7 unidades de chocolates de
marcas variadas, no valor de R$ 157,90, pertencentes à
empresa Mercado Sonda, não se consumando o crime.

Aduz que referida conduta é materialmente atípica,
em razão da forçosa aplicação do princípio da
insignificância.

Argumenta que a paciente é primária, tendo os fatos
apurados ocorrido há mais de 8 anos.

Requer, assim, em liminar e no mérito, o
trancamento da ação penal pela atipicidade da conduta,
com fundamento no Princípio da Insignificância, e falta de
justa causa para o exercício da ação penal, nos termos dos
arts. 395, III, e 397, III, ambos do Código de Processo
Penal - CPP.

Liminar indeferida às fls. 180/182.
Informações prestadas às fls. 188/215.
O Ministério Público Federal opinou pelo não

conhecimento do  e, se conhecido, pela denegação dawrit
ordem, conforme parecer de fls. 219/222.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de  substitutivo dehabeas corpus

recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida,
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal
Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, a possibilidade de análise da matéria para
eventual concessão da ordem, de ofício, não se mostra
adequada ao presente caso.

Da atenta leitura do acórdão impugnado verifica-se
que o Tribunal de origem não se manifestou
expressamente sobre a tese de aplicação do princípio da
insignificância.

Desse modo, resta afastada a competência desta
Corte Superior para conhecimento do feito, sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância.
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Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO
SIMPLES. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. DUPLA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. O pedido de aplicação do princípio da insignificância não foi
enfrentado sequer pelo Magistrado de primeiro grau nem pelo
Tribunal a quo, pois ambos entenderam que a matéria é relativa
ao mérito da ação penal, o que obsta o exame direto por esta
Corte Superior de Justiça, sob pena de se incorrer em indevida
dupla supressão de instância.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 794.704/RJ, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23, DJe de 23.)29/5/20 5/6/20
 

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do .habeas corpus

Publique-se.
Intimem-se".
 

No presente recurso, a Defensoria Pública reitera as alegações quanto à
necessidade de aplicação do princípio da insignificância ao caso.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 
 nos termos da inicial.habeas corpus

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.
Os fundamentos apresentados na decisão agravada, no sentido de que o

Tribunal de origem não se manifestou expressamente sobre a tese de aplicação do
princípio da insignificância, o que impede a análise da matéria por esta Corte Superior,
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância, não foram infirmados nas
razões do presente recurso, de modo a atrair a incidência da súmula n. 182 desta
Corte, in verbis:

 
“É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa

de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.”

 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. FALTA DE NATUREZA GRAVE.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA
NÃO TRATADA NO DECISUM IMPUGNADO. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese vertente, conforme registrado pela
Corte de origem, a falta grave foi reconhecida mediante a
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Corte de origem, a falta grave foi reconhecida mediante a
instauração de processo administrativo disciplinar no qual
foram assegurados o contraditório e a ampla defesa ao
reeducando.

2. Em sede de habeas corpus, inviável afastar os
fundamentos fáticos apontados pelas instâncias ordinárias
para o reconhecimento da gravidade da infração e/ou sua
absolvição, pois demandaria o reexame de matéria fático-
probatória.

3. Além do mais, no que tange à alegação de que
uma testemunha presencial do fato apurado no PAD,
apesar de tempestivamente arrolada e qualificada, não foi
ouvida, ressalte-se que tal matéria não foi tratada no
decisum impugnado, o que atrai a aplicação da Súmula
182 desta Superior Corte de Justiça: É inviável o agravo
regimental que não impugna especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Ministro REYNALDO

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18, DJe 18.)20/2/20 27/2/20

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DA
IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA PENA-BASE
REALIZADO DE ACORDO COM O ART. 42 DA LEI N.
11.343/2006.

1. O fundamento utilizado para não se conhecer do
habeas corpus, a supressão de instância, não foi
impugnado nas razões do agravo regimental, atraindo a
aplicação da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Ademais, vale consignar que não se faz evidente
a ilegalidade no estabelecimento da pena-base, uma vez
que sua exasperação decorreu da avaliação da grande
quantidade de droga apreendida, nos termos do art. 42 da
Lei n. 11.343/2006.3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 644.335/SP, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

21, DJe 21.)20/4/20 28/4/20
 

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 977.996 / SP
Número Registro: 2025/0027646-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015043220168260535 15043220168260535 2016001610 23713232120248260000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : REGINA CELIA CAVALCANTE DA SILVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINA CELIA CAVALCANTE DA SILVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/04/2025 09/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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